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1. INTRODUGAO

O Conselho Nacional de Politica Energética — CNPE, nos termos do art. 12 do
Regimento Interno — Resolugdo CNPE n° 7, de 2009, estabelece que, ao final de cada
ano, seja elaborado relatério sobre as atividades desenvolvidas no periodo pelos
Comités Técnicos e Grupos de Trabalho do Conselho, a ser encaminhado ao Presidente
da Republica.

Esses comités e grupos foram formados para desenvolver estudos técnicos, cujos
resultados permitirdo mensurar a eficacia das politicas energéticas estabelecidas pelo
CNPE e/ou criar embasamento para a edigao de novas.

No escopo desse relato, estdo as atividades do Comité Técnico de Eficiéncia
Energética — CTEE, criado por meio da Resolu¢do CNPE n° 4 de 08 de dezembro de
2015, que tem a finalidade de propor estratégias para a inser¢ao da eficiéncia energética
no planejamento do setor energético de forma explicita e sustentavel, orientando as
acgdes dos diversos entes publicos e privados no combate ao desperdicio de energia e
na constru¢cao de uma economia energeticamente eficiente.

Por sua vez, o Decreto n°® 4.059, de 2001, que instituiu o Comité Gestor de
Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética - CGIEE, estabelece no seu inciso IV do
art. n° 4, o envio periédico das atividades deste Comité para o CNPE.

Destarte, este relatorio contempla uma descricdo sumaria das atividades dos
CGIEE e CTEE. Informagbes completas estdo disponiveis com suas respectivas
coordenacoes.

2. OBJETIVO

O presente relatério tem por objetivo atender o disposto no Art. 12 do Regimento
Interno - Resolugao n°® 7, de 2009, do Conselho Nacional de Politica Energética — CNPE,
e o inciso IV do art. n® 4 do Decreto n° 4.059/2001.

3. COMITE GESTOR DE INDICADORES E NIVEIS DE EFICIENCIA ENERGETICA -
CGIEE

O CGIEE foi instituido por meio do Decreto n° 4.059, de 19 de dezembro de 2001,
gue regulamenta a Lei de Eficiéncia Energética n° 10.295, de 17 de outubro de 2001. A
Lei de Eficiéncia Energética dispde sobre a Politica Nacional de Conservagédo e Uso
Racional de Energia e da outras providéncias, enquanto o Decreto determina
procedimentos para o estabelecimento de indicadores e niveis de eficiéncia energética.

Ambos os instrumentos legais reforgam a importancia estratégica do Programa
Brasileiro de Etiquetagem - PBE para o Pais ao informar aos consumidores os niveis de
consumo de energia de equipamentos, influenciando entdo sua decisdo de compra. Da
mesma forma, incentivam a inovacgao e a evolugéo tecnoldgica de produtos, bem como
a reducédo do consumo de energia. Dessa maneira, tanto a aplicagdo da Lei de Eficiéncia
Energética quanto o PBE alinham-se as metas do PNE2030 e ao Plano Nacional de
Eficiéncia Energética - PNET.
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O objetivo do CGIEE é implementar o disposto na Lei de Eficiéncia Energética,
regulamentando os niveis maximos de consumo de energia, ou minimos de eficiéncia
energética, de maquinas e aparelhos consumidores de energia (energia elétrica,
derivados de petrdleo ou outros insumos energéticos) fabricados ou comercializados no
Pais, bem como os de edificagdes.

O processo de definicdo dos parametros necessarios para a regulamentacéo dos
equipamentos se fundamenta em metodologias e regulamentos especificos, estudos de
impacto e priorizagao, critérios de avaliacdo de conformidade, e conta com laboratérios
credenciados para ensaios e testes. Tanto a Lei quanto o Decreto estabelecem a
obrigatoriedade de realizagdo de audiéncias publicas para aprovagdo das
regulamentagdes especificas.

3.1 Marco Regulatério do CGIEE (2001 a 2017)

O CGIEE é composto pelo Ministério de Minas e Energia - MME, Ministério de
Desenvolvimento, Industria e Comeércio — MDIC, Ministério de Ciéncia, Tecnologia e
Inovagao - MCTI, Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, Agéncia Nacional de
Petréleo — ANP, por um representante da universidade e um cidadao brasileiro.

O Comité tem como principais atribuicbes a elaboragdo de regulamentacdes
especificas para cada tipo de aparelho consumidor de energia e edificagbes, o
estabelecimento de Programas de Metas com indicac&o da evolugao dos niveis a serem
alcangados por cada equipamento regulamentado e a constituicdo de comités técnicos
para a analise de matérias especificas.
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A figura a seguir sintetiza o estado atual da regulamentagdo de dez categorias de
equipamentos.

Motores Elétricos de Indugéo Condicionadores de Ar
Trifasicos — Decreto n® 4.508/2002 . Portaria Interministerial n 364/2007.
— (Regulamentacao Especifica) Em consulta publica para novos
Programa de Metas — Portaria indices

Interministerial n® 001/2017
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~. Compactas — Portaria ? Portaria Interministerial n® 298/2008.
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O ano de 2017 se caracterizou como a retomada dos trabalhos com um ritmo
intenso e resultados proficuos. Houve a publicacdo de duas portarias interministeriais
com a regulamentacédo especifica e programas de metas para motores elétricos de
inducédo e ventiladores de teto. Foram a consulta publica trés propostas de novos indices
minimos de eficiéncia energética para trés categorias, a saber, refrigeradores e
congeladores, condicionadores de ar e transformadores de distribuicdo. Adicionalmente,
ocorreram a retomada do GT-Edificagdes e criacdo do GT-Motores recondicionados.

3.3 Portarias interministeriais MME/MDIC/MCTIC n° 001/2017 e n° 002/2017

As portarias interministeriais dos Ministérios de Minas e Energia, de
Desenvolvimento, Industria e Comércio, de Ciéncia, Tecnologia e Inovagao n° 001/2017
e n° 002/2017 foram publicadas no dia 30 de agosto de 2017 tratando do programa de
metas para rendimentos minimos de motores de inducgao trifasicos e da regulamentacao
especifica e programas de metas para ventiladores de teto. A primeira, direcionada aos
equipamentos responsaveis pela maior parcela de consumo de energia elétrica do pais,
com a entrada em vigor em dois anos apos a data da publicagdo da portaria, trara
beneficios energéticos e de mercado importantes para a sociedade e colocara o Brasil
em um seleto grupo de paises que possuem como rendimentos nominais minimos os da
categoria denominada “Premium”.

Estima-se que a energia economizada acumulada no periodo de 2019 a 2030 é
11.213 GWh, atingindo no ano de 2030, a economia de 1.830 GWh/ano, o que equivale
a uma usina hidrelétrica 441 MW, o atendimento de mais de 560 mil residéncias em um
ano e ao consumo de uma cidade de quase 1,9 milhdo de pessoas. O grafico a seguir
mostra um panorama internacional desta regulamentacgao.
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A segunda, que trata de um equipamento com o mercado estimado em mais 45
milhées de aparelhos, institui um processo de avaliagdo da conformidade, incluindo
aspectos relevantes de seguranca e eficiéncia e proibe a fabricacdo e importacdo de
ventiladores de teto ineficientes a partir de setembro de 2018. Estima-se que a energia
economizada acumulada no periodo de 2019 a 2030 € mais de 400 GWh. A elevacéao de
padroes de eficiéncia de ventiladores aprimora os resultados em termos de impacto
sobre 0 meio ambiente, permitindo um consumo mais sustentavel, reduzindo a demanda
relativa por energia elétrica e reduzindo emissdes de didxido de carbono (CO2). Além
disso, o programa de avaliacdo da conformidade também promove a melhoria da
seguranga elétrica destes produtos no mercado.

3.4 Portarias MME n° 396, n° 397 e n° 398 — Consultas Publicas sobre novos indices
de eficiéncia energética

No dia 11 de outubro de 2017, o MME publicou no DOU as portarias n° 396, n°
397 e n° 398 que tratam sobre as consultas publicas de novos indices de eficiéncia
energéticas, respectivamente, para refrigeradores e congeladores, condicionadores de
ar e transformadores de distribuicdo. A importancia de tornar estes equipamentos mais
eficientes e os objetivos das consultas sdo caracterizadas nos proximos paragrafos.

Refrigeradores, congeladores e condicionadores de ar

O setor residencial consumiu cerca de 29% do consumo total de energia elétrica
no pais em 2016, sendo estes equipamentos responsaveis em media por mais de 30%
deste consumo. A proposta de novos niveis minimos de eficiéncia energética para os
refrigeradores, congeladores e condicionadores de ar fabricados e comercializados no
pais com a consequente retirada dos menos eficientes do mercado € uma politica publica
eficaz para promover o uso mais eficiente de energia elétrica, atendendo as metas do
planejamento energético estabelecidas pelo Ministério de Minas e Energia. A proposta &
impactante e estabelece a retirada escalonada do mercado de duas faixas atuais de

Brazil - 2019
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coeficiente de eficiéncia energética para o caso de condicionadores de ar e de niveis
maximos de consumo para refrigeradores e congeladores do Programa Brasileiro de
Etiquetagem, as C e D.

Transformadores de distribuigao

Os transformadores sao equipamentos essenciais para promover o atendimento
aos consumidores de energia elétrica e sdo responsaveis por cerca de 30% das perdas
no sistema de distribuicdo. A energia desperdigada por transformadores ineficientes
impacta nos custos das concessionarias e na conta dos consumidores. Desta forma,
torna-se premente promover a adog¢ao de transformadores com menores perdas. A
consulta publica em vigor abrange transformadores monofasicos e trifasicos nas tensdes
primarias de 15, 24,2 e 36,2 kV nas poténcias entre 5 kVA e 100 kVA para os
monofasicos e de 15 kVA a 300 kVA para os trifasicos. A proposta prevé a retirada
escalonada do mercado de duas faixas atuais de perdas elétricas do Programa Brasileiro
de Etiquetagem, as D e E.

3.3 Grupo de Trabalho de Edificagoes Eficientes

A Lei de Eficiéncia Energética prevé, em seu Art. 4°, que o “Poder Executivo
desenvolvera mecanismos que promovam a eficiéncia energética nas edificagdes
construidas no Pais”. Destarte, o GT-Edificacbes cumpre este papel de braco promotor
do CGIEE, sob a coordenagéo do Coordenacgéo Geral de Eficiéncia Energética. Este ano,
as atividades foram retomadas e foram realizadas trés reunides. Destacam-se a
elaboragdo do novo Regulamento Técnico de etiquetagem para edificagcbes comerciais
e de servigos publicos, em processo de ida a consulta publica pelo Inmetro, a discussao
em fase avangada do Regulamento Técnico para edificagdes residenciais e o Plano de
Trabalho dividido em seis vertentes, a saber, Regulamentagdo, Treinamento e
capacitagao no novo meétodo, Informagdes, Compulsoriedade/Incentivos, Comunicagao
e Plano de Aplicacado de Recursos — PAR do Procel.

3.4 Grupo de Trabalho de Motores Recondicionados

Na 242 Reunido do CGIEE em 02/10/2014 foi aprovada a criagédo de um Grupo
Técnico — GT, coordenado pelo MME, para desenvolver os trabalhos na area de motores
recuperados e as sugestdes de ac¢des serao apresentadas ao CGIEE. Em 2017, este
grupo foi criado e teve trés reunides. O principal objetivo deste GT €& estruturar um setor
com praticas ineficientes que implicam em grande desperdicio de energia devido a ma
qualidade dos servigos prestados e conta com a participagcao de 12 institui¢coes.

As principais realizagdes foram:

e A contratagdo da Pontificia Universidade Catdlica do Rio de janeiro por parte do
International Cooper Association — ICA para atualizar e expandir uma Pesquisa
Mercadoldgica sobre Motores Recondicionados realizada em 2012 na qual
estimou que o motor elétrico quando reparado por meio de procedimentos
inapropriados pode apresentar perdas de rendimento de 8,7% e que considerando
o numero global destes equipamentos a perda de energia estimada foi de 7,1 TWh
em 2012;

¢ Oiinicio da elaboracédo da norma brasileira sobre reparo de motores pela comissao
ABNT/CB-003 Eletricidade;
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e Insercdo do tema nos produtos a serem desenvolvidos pelo Procel para area
industrial;

¢ Planejamento de workshops pela GIZ;

e Curso de formagao pelo SENAI em estruturagao.

4. A Lein®13.280/2016 e o Plano Anual de Aplicagao de Recursos do Procel - PAR

A partir de 2016 o Programa Nacional de Conservagao de Energia Elétrica (Procel)
passou a ter direito a 20% dos recursos que as distribuidoras de eletricidade devem
investir em agdes de Eficiéncia Energética. A obrigatoriedade de recolhimento ao Procel
foi estabelecida pela Lei n° 13.280, de 3 de maio de 2016, que também determinou a
Aneel a definicao da regulamentacgéao definitiva do procedimento de célculo.

A Lei n° 13.280, que disciplina a aplicagcao desses recursos determina que o
repasse anual ao Procel e sua utilizagdo estao sujeitos a algumas condi¢des, como a
apresentacdo de um Plano Anual de Aplicacdo de Recursos (PAR) pelo Grupo
Coordenador de Conservagéao de Energia Elétrica (GCCE) e a aprovagéo do mesmo pelo
Comité Gestor de Eficiéncia Energética (CGEE), no prazo maximo de 60 dias de sua
apresentacéo.

O CGEE foi instituido pela lei justamente para aprovar o plano anual de
investimentos do Procel. O colegiado € constituido no ambito do Ministério de Minas e
Energia e conta também com representantes do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e
Inovagao, Aneel, Eletrobras, Confederagao Nacional da Industria (CNI) e as associagbes
do setor elétrico Abradee e Abrace.

Em 2017, o Plano de Aplicacdo dos Recursos foi aprovado com o orgamento de
aproximadamente R$ 107 milhdes distribuido na seguinte forma:

PLANO DE APLICAGAO DE RECURSOS DO PROCEL

(1) Projetos R$ 76.300.000,00
Estudos estruturantes R$ 11.600.000,00
Marketing R$ 7.900.000,00
Cooperacao Internacional R$ 3.000.000,00
Auditoria externa contabil-financeira R$ 200.000,00
Programa de Gestéo Fisico-Financeira R$ 2.600.000,00
Treinamento e Capacitagao da equipe técnica R$ 100.000,00
(2) Secretaria Executiva R$ 5.000.000,00

TOTAL R$ 106.700.000,00

| ORCAMENTO PLANO R$ 107.767.000,00 |
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5. DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Os desafios de curto prazo referem-se a conclusao de Estudos de Impacto
Regulatério e continuidade de regulamentagado de equipamentos, bem como a revisao
de Planos de Metas para equipamentos ja regulamentados. A elaboracdo dos Estudos
de Impacto Regulatério como componente essencial do processo regulatério ainda
requer um grande esforco no sentido de capacitar servidores e disseminar este
instrumento no dia-a-dia do Comité Gestor.

A implantacdo da Lei demanda importante esforco para a elaboracdo das
Regulamentacgdes Especificas e dos Programas de Metas, bem como de planos para a
fiscalizacdo e Estudos de Impacto para o acompanhamento sistematico de todo o
processo. Da mesma forma, ha inUmeros aspectos da governanga da aplicagao da Lei
que sao passiveis de aperfeicoamentos e melhorias continuas.

Finalmente, é preciso mencionar duas iniciativas que trazem novas perspectivas
para o desenvolvimento da Eficiéncia Energética no Brasil: a) a criacdo, em dezembro
de 2015, do Comité Técnico para a Eficiéncia Energética (CTEE), no ambito do Conselho
Nacional de Politica Energética (CNPE), com o objetivo de propor estratégias para a
promog¢ao da eficiéncia energética e; b) a publicagdo da Lei n° 13.280/2016, que
disciplina o repasse de recursos ao PROCEL e sua aplicacdo em acdes de eficiéncia
energética, segundo o Plano Anual de Aplicagdo de Recursos do Procel, elaborado pelo
grupo Coordenador de Conservacao de Energia (GCCE) e gerenciado pelo Comité
Gestor de Eficiéncia Energética (CGEE).

Destaca-se, por fim, o papel estruturante do CGIEE no sentido de implementar a
Lei de Eficiéncia Energética, objetivando a transformagédo do mercado dos equipamentos
produzidos e comercializados no Brasil, fomentando a evolugdo tecnoldgica de
equipamentos produzidos e comercializados no pais, bem como de edificagdes.

6. COMITE TECNICO DE EFICIENCIA ENERGETICA - CTEE

O CTEE, criado em 08 de dezembro de 2015, tem a finalidade de propor
estratégias para a insergéo da eficiéncia energética no planejamento do setor energético
de forma explicita e sustentavel, orientando as acdes dos diversos entes publicos e
privados no combate ao desperdicio de energia e na construcdo de uma economia
energeticamente eficiente. No ano de 2017 nao houve reunido deste Comité.



